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1 - ECONOMIA POLfTlCA E ATIVIDADE ECONÔMICA 

Verif !quemos inicialmente qual o sentido da palavra "econo 
mia": 

1 . . a economia brasileira nâo vai bem; 

? . e ste s emestre estou fazendo Economia. 

Na Dri m.e :l.ra frase, a palavra economia tem o sentido de ati 
vidade econôm~ca; es tá englobando questõe s como ritmo de produçâo iE 
dustrial, nfvel de e mprego, endividamente externo, divida pGbli ca. 
taxa de inflaçâo , etc. 

Na se g un da frase, a palavra Economia tem o sentido de um 
ramo do conheci me nto h umano - Economia Política - que, obviamente, 
tem as questões acima - a atividade econômica - como seu tema de es­
tudo. 

Es q uemat icamente, temos: 

Eco nomia Economia 

(ati v i dade econômica) (Economia Política - ciência) 

OBJETO 

Vejamos agora o que vem a ser atividade econômica: trata­
-se do process o de reproduçâo material da sociedade. O ser humano a­
presenta, para sua reproduçâo como ser vivente, (reproduçâo signifi­
ca a capacidade de viver hoje, amanhâ, depois de amanhâ, etc.), uma 
s~rie de necessidades materiais que precisam ser satisfeitas inexora 
velmente (alimentaçâo, vestuário, habitaçâo, etc.). Evidentemente: 
as necessidades são dinâmicas e as formas de satisfação igualmente. 
Pois bem: se todas essas necessidad~s pudessem ser satisfeitas sem 
trabalho, como é o caso, por exemplo, da necessidade de respiração, 
~nâo haveria produçâo, e, por conseqüência, não haveria atividade eco ~ 
nômica . Mas isto ~ um raciocinio por absurdo, pois, para a satisfai · 
ção dás necessidades, é preciso trabalho, ou seja, produção, geraçâo 
de produtos. 

O que é portanto trabalho? f o processo de intervenção do 
homem na natureza, com o objetivo de transformar os elementos natu­
rais em coisas Úteis: "Antes de tudo, o trabalho é um processo de que 
participam o homem e a natureza, processo em que o homem, com sua 
prÓpria ação, impulsi ona, regula, controla seu intercâmbio material 
com a natureza. Defronta-se com a natureza com uma de suas forças. 
Põe em movimento as forças naturais de seu corpo, braços, pernas, c~ 
beça e mãos, a fim de apropriar-se dos recursos da natureza, impri­
mindo-lhes forma Útil ã vida humana. Atuando assim sobre a natureza 
externa e modificando-a, ao mesmo tempo modifica a sua prÓpria natu­
reza" ( 1) 

Portanto, 

HOMEM + NATUREZA ~ PRODUTOS 

O processo de geração de produtos, ou seja, o processo de 
produção é, sempre, um processo social. O individuo isolado é uma 
ficçâo; o homem sempre produz em sociedade, a partir de uma certa di 
visão social do trabalho . Depois de produzir os bens de que necessi­
ta, a sociedade precisa reparti-los; a isto chama-se de distribui­
ção. Portanto, por atividade econômica entendemos os processos de 
produção e distr_ib),lição dos meis materiais necessários ã vida. 

Observa- s~ claramente que atividade econômica ~ algo lne­
rente à natureza humana, algo que sempre existiu e sempre existirá; 
ou seja, sempre haverá necessidade humana de se reproduzir material-
mon+o 



-L-

Vejamos agora a Economia Política. Segundo John Stuart Mill 
(século XIX), "a Economia Polltica nos informa acerca das . leis 
regulam a produção e distribuição da riqueza" (2). 

que 

Verifiquemos a discussão que faz Stuart Mill em torno dos 
conceitos de riq ueza e produção: 

a) riqueza - e m contraposição ao pensamento mercantilista, que colo­
ca a riqueza como quantidade de ouro (saldos comerciais), 
Mill, como toda Econom~a PolÍtica, coloca a riqueza co­

mo sendo igual a 11 t odo s os objetos uteis ou convenientes à humanida-
de, com exceção daqueles que podem ser obtidos em quantidade indefi­
nida sem trabalho'' (3). Portanto, riqueza= produtos = capacidade 
produtiva; 

b) produção - pode-se enfocar a produção segundo suas determinações 
materiais e segundo suas determinações sociais. Se pro 
duçao é transformação de elementos naturais em coisas 

~teis (exemplo : petr6leo em gasolina), nela estão envolvidoé proces­
sos de transformação da matéria que são objeto de estudo das ciên­
cias fÍsicas e naturais (FÍsica, Quimica, Biologia). A produção se 
tornou, com o adve nto do capitalismo, objeto de conhecimento em suas 
determinações materia is; a produção tornou-se uma aplicação tecnol6-
gica da ciência. A produção, sob esta 6tica, é objeto da Engenharia. 
Mas a Eco nomia PolÍtica não é tecnologia. Qual é, então, o enfoque 
dado pela Economia Política à produção? O enfoque não é' material, 
mas sim socia l (j~ v imos que a produção é, desde logo, algo realiza­
do em sociedade ). Dai a afirmação de Stuart Mill: "Economia Política 
é a ciênci a que t rata da produção e distribuição da riqueza na medi ­
da em que elas dependem das leis da natureza humana'' (4). O que quer 
dizer isso? Quer di z er que a preocupação da Economia Política 'é com 
a f o rma pela qual _a soc'i edade se organiza para a produção e, por co_~ 
seqliência,_para a distribuição. 

Ch egando e n tão ao conceito de Economia POlítica temos que: 

ECONOMIA POLÍTICA = ciência das leis que regulam a produção _e a 
distribuiçao da riqueza em sua dimens;o sociaL 

Portanto, a produção Cem sua dimensão social) e a distri­
buição (em seu c ar~ter imediatamente social), possuem leis, cuja de~ 
coberta é objeto da Economia PolÍtica. Que devemos entender por leis? 
São leis científicas, que não dependem da vontade das pessoas, ou de 
instituições, mas sim brotam da natureza do sistema econÕmico. 

Vejamos agora a seguinte questão: Ja vimos que atividade~ 
conõmica sempre existiu, e sempre existir~. Ocó~re o mesmo com a Ec~ 
nomia Política? Ou seja, sempre existiram pessoas ~e~letindo de for­
ma sistem~tica (científica) sobre a atividade economlca? Resposta: 
não. Ao contr~rio da atividade economica, que é a-histórica, posto 
que não surgiu em um determinado mqmento qp Hist6ria, e, e~ ~ua aceE 
ção geral, não caracteriza nenhuma ~ fase particular da H~sto~la, a E­
conomia Política não existiu_sampre; ela é fruto do capltallsmo. 

Ilustremos, a partir das fases da História: 

__ Çomuni~!_I'l~ __ l__!::~~~avismo J Feudalismo ! _capitalismo I Socialismo 

A T I V I D A D E E C O N G M I C A 

primitivo -_L ______ _____JI ____ -_-~---L----r------'-1-----------~ 
J 

I ECONOMIA POL!TICA l 
O que estamos querendo dizer é que o pensamento humano so­

mente toma a f orma de Economia PolÍtica com o advento do capitalismo 
(séculos XVIII e XIX). Não existem, portanto, uma Economia PolÍtica 
para o comunismo primi tivo, uma Economia Política para o escravismo, 

• 
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uma Economia ·Política para o feudalismo, uma Economia Política para 
~ capitalismo, uma Economia PolÍtica para o socialismo. O que existe 
e: a Economia PolÍtica estuda o capitalismo. 

Vejamos sobre isso algumas citações interessantes de Luiz 
Gonzaga Belluzzo: 

"O nascimento da Economia PolÍtica, como disciplina autôno 
ma, está amplamente comprometido com as transformações ocorridas na 
Europa Ocidental, que culminaram com a Revolução Industrial, na In­
glaterra, e a Revolução Francesa, no continenterr (5). 

rro nascimento da Economia Política, no final do século 
XVIII, responde, quer às modificações ocorridas no 'impessoal da his 
tória', quer às transformações operadas na consciência dos povos. 
Surge como uma tentativa de explicação de um mundo abarrotado de mer 
cadorias, onde os homens trocavam seus produtos não para consumlr, 
senão para trocar de novo amanhãrr (6). 

Observamos, das colocações de Belluzzo, que a Economia Po­
lÍtica tem seu nascimento ligado ao seguinte fato essencial: as de­
terminações da eco nomia capitalista não são perceptíveis a olho nu; 
ê necessário ciência para desvendá-las. Isto porque, rrse aparência e 
essência se confundissem, nao ha veria necessidade da ciência". 

l. MARX, Kàrl - O Capital, vol. l. Os Economistas, São Paulo, Abril 
Cultural. 

2. STUART MILL. John - Da Definição de Economia Política. Os Pensado 
~es, São Paulo, Abril Cultural. 

3. Idem. 

4. Idem. 

5. BELLUZZO, Luiz G. M. - Valor e Capital. São Paulo, Editora Brasi-
:. liense. ~- · 

6. Idem. 
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2 - DA 1'1ERCADORIA AO CAPITAL 

Vejamos, de inicio, o que devemos entender por bens e pro­
dutos. Um bem ~ tudo aquilo que satisfaz uma necessidade humana, ou 
seja, tudo que tem utilidade. J~ um produto ~ tudo aquilo que satis­
faz uma necessidade humana e ~ fruto do trabalho. Ilustrando: 

Bens que nao sao fruto do trabalho 

Quanto às mercadorias, elas possuem, ademais de uma utili­
dade (valor de uso), um valor de troca. Mercadoria, portanto, ~ tudo 
aquilo que possui valor de uso e valor de troca. 

I. 
i 

I 
i' 
! 
i 

• j 
.I 

Podemos claramente observar que o produto do trabalho huma • 
no, enquanto valor de uso, possui uma determinação a-histórica: sem-
pre existiram e sempre existirão produtos do trabalho. J~ o produto 
enquanto mercadoria (tem valor de uso e valor de troca) possui um~ 
determinaç ão social~ histórica: caracteriza uma forma assumida pelos 
produtos do trabalho em uma determinada época da HistÓria. 

Vejamos melhor o que ~mercadoria; inic~almente, saliente­
mos que, se algu~m produz para auto-consumo, não produz mercadoria, 
produz apenas valores de uso. D~ mesma forma, se uma comunidade pro- f· 
duz para si própria (uma tribo indígena, por exemplo), não produz 

-mercadoria. Conseqüentemente, para ser mercadoria, o produto do tra­
balho tem que passar da mão de quem o produz para a mão de quem o 
consome. Todavia, o trigo que o servo produzia para o senhor na so­
ciedade feudal passava de mãos mas não era mercadoria. Essa passagem 
tem que se dar por meio de um ato de troca: 

~TROCA~ 

PRODUTOR CONSUMIDOR 

Verifiquemos as pr~-condiç6es para que o produto do trab~ 
lho humano se transforme em mercadoria. Inicialmente, ~ necessário 
que exista divisão social do trabalho. Como já vimos, se cada um pro 
duzisse tudo que necessitasse, não haveria produção de mercadorias; 
~ preciso, portanto, que o trabalho esteja socialmente dividido. To­
davia, divisão social do trabalho ; sempre ,existiu; mesmo em uma comu­
nidade primitiva existe uma divisâo social do trabalho por sexo, id~ 
de, mas não h~ produção de mercadoria. Trata-se, portanto, de condi­
ção necessária, por~m não suficiente. Vejamos com mais detalhes o c~ 
so de uma comunidade primitiva, uma tribo indÍgena, por exemplo. Por 
que o Índio, após realizar a pesca, não monta uma pequena banca e~ 
sua tribo e v ende o peixe que pescou com seu trabalho? A resposta e 
a seguinte: porque não existe, nesse tipo de sociedade, a institui­
ção da propriedade privada. Se o pescador não vê · os_in~trumen!os ~e 
trabalho como propriedade privada sua, e por conseqlienc1a tambem nao 
vê dessa forma o produto do seu trabalho, como poder~ pensar em ven­
dê-lo? Tamb~m os demais membros da comunidade não enxergam o peixe 
como propriedade do pescador, não havendo sentido algum em comprá­
-lo; tal id~ia nem se coloca para eles. Nesse caso, todo o produto 
do trabalho é encarado como propriedade coletiva. Descobrimos, por­
tanto, a segunda condição para o surgimento da mercadoria: a proprie 
dade pri vada. 

.I 
I 
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_ Essa instituição da propriedade privada surge inicialmente 
nao dentro das comunidades, mas entre comunidades. f possível, por e 
xemplo, que a comunidade A produza um excedente do alimento X, e a 
comunidade B produza um excedente do produto Y. 

A B 

(Y) 

X y 

A partir desse fato, pode-se estabelecer uma troca entre 
as duas comunidades (desde que A queira Y e B queira X, como ~ 6b ­
vio). Essa troca, todavia, possui ~m caráter fortuido,ocasional, as­
sistemático, ou seja, ocorreu hoje (por causa dos excedentes), ma s 
poderá não ocorrer amanhá. Não se trata, portafito, de ~ma ~ociedade 
mercantil. 

O que é sociedade mercantil? É uma sociedade na qual a 
troca não é fortuita, não e ocasional, mas sim sistemática; carac t e­
riza a forma mesmo de organização da sociedade. Nessa sociedade, Q 
produto é produzido pensando de antemão na troca, ou seja, produz-se 
para vender. Um pequeno produtor de calçados, por exemplo, não pro­
duz para seu consumo e de sua famÍlia e, se ocorrer um excedente, le 
vará ao mercado . Desde o instante em que pensa em produzir o sapato: 
jE o fa z pensando em produzir para vender. 

Vejamos as características fundamentais de uma sociedade 
mercantil, para marcar o seguinte fato fundamental: a necessidade da 
troca. 

Citemos o 19 parágradG do texto de Rubin: 

"A característica distintiva da economia mercantil ~ a de~ 
os administradores e organizadores da produção serem produtores i ndé 
pendentes de mercadorias (pequenos proprietários ou grandes empresa­
rios). Toda empresa isolada privada é autônoma, isto~' seu proprie­
tário ~ independente, está preocupado apenas com seus pr6p~ios int e­
resses e decide o tipo e a quantidade de bens que produzira. Sobre a 
base da propriedade privada, ele tem à sua disposição os equipam~n­
tos produtivos e as mat~rias-primas necessárias e, como ~roprieta-­
rio_le~almente competente, dispõe dos produtos de seu negocio: A ~r~ 
duçao e administrada diretamente pelos produtores de mercadorlas lso 
lados e não pela sociedade. A sociedade não regula diretamente a at~ 
vidade do trabalho de seus membros, não determina o que var ser pro­
duzido nem quanto". 

Comentemos esse trecho. Nossa sociedade mercantil e c ompo s 
ta, portanto, por diversos produtores independentes. Qual o sentido 
de independente? Não é, obviamente, que cada produtor está iso lado 
do mundo CinGmeros Robinson Crusoés) ... O sentido~ o seguinte: con­
siderando a existência da propriedade privada como instituição so­
cial, e com 6b v io amparo legal, o produtor é proprietário dos meios 
de produção, e, por conseqüencia, proprietário do produto. Sendo as­
sim, ele possui autonomia para decidir sobre a utilização de coisas 
que lhe pertencem. Independência tem aqui o sentido de unidade aut ô ­
noma de decisão. Decisão sobre o que? Ora, sobre as questões econômi 
cas fundamentais, ou seja: 

{

·O que produzir? 

Quanto produzir? 

'· Como produzir? 
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Lembremo-nos do nosso pequeno produtor de sapatos. Podemos 
até imaginá-lo sozinho, em sua oficina, pensando sobre: produzir bo­
tas de cano longo ou sapatos comuns? Que quantidade? Com qual técni­
ca, a tradicional ou uma nova que viu em algum lugar? Perguntamos: 
se ele decidir produzir botas de cano longo Cem pleno ver~o), em uma 
quantidade bastante grande, e com uma técnica que se usava há 300 a­
nos, alguém tem alguma coisa com isto? Se não der certo, problema 
meu, dirá o sapateiro. Afirmamos jâ para aprofundamento posterior: e 
xistirá alguma ins-cituiç~o (um Órgão central de planificação, por e=­
xemplo), que info rme ao nosso produtor (por meio de um computador) o 
que ele tem que pro duzir (a partir de necessidades sociais objeti ­
vas, já pesquisadas),quanto e como produzir? Não, evidentemente. Is­
to seria a completa negação do princÍpio basilar da liberdade do pro 
prietário privado. Tratar-se-ia de uma completa negaç~o dos fundamen 
tos sobre os quais se assenta a sociedade capitalista. 

Vejamos agora um aspecto essencial: lembremo.s do nosso pro 
dutor de sapatos decidindo: tal decisão ocorre no que chamamos esfe=­
ra privada. Mas todos os produtores independentes, não são, como já 
afirmamos, isolados; eles estão compondo (e têm que de alguma forma 
compor) úma economia social. Em outras palavras: produtores gue de c i 
dem privadamente têm oue conformar uma economia social (que se repro 
duza socialmente) . 

produtor independente 

AG)G) 
000 

G)® -+---·economia social 

Qual a forma necessária para que isto se dê? Em outras pa ­
lavras: qual a ponte que levará da esfera privada para a esfera so ­
cial? Respo sta : a troca! 

I 

IA T;OCA I 
1 ejamos outro trecho de Rubin: 

"Por outro lado, todo produtor mercantil elabora merc ado ­
rias, ou seja, produtos que n~o s~ destiRam a seu uso pessoal, e sim 
ao mercado, à sociedade. -A divisão· social do trabalho vincula todos 
os produtores de mercadorias. em um sistema unificado que é denomina­
do economia nacional, em um organismo produtivo cujas partes se rel~ 
cionam e se condicionam mutuamente. Como se cria esse vínculo? Atra­
vés da troca, através do mercado, onde as mercadorias de cada produ­
tor isolado aparecem de forma despersonalizada, como exemplares iso­
lados de um determinado tipo de mercadoria, a despeito de quem as pro 
duzi u, . ou onde, ou sob que condições específicas" C 2) . -

Dessa forma, as relações entre os produtores (relações so­
ciais) se dão através das coisas (produtos do trabalho): "a intera­
ção e a influência mútua da atividade de trabalho dos produtores in­
dividuais de mercadorias ocorre exclusivamente através das coisas, a 
través dos produtos de seu trabalho que aparecem no mercado''(3). Voi 
temos ao nosso produtor de sapatos (produtor A); após sua decisão de 
produzir, leva, digamos, 10.000 pares ao mercado. O produtor B, que 

. . 
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não alterou em nada suas decisões de produçao, será ·. -inevi ta.velmente 
afetado pelas decisões de A; por exemplo, uma super-produção · setorial ' 
pode levar a uma queda de 30% no preço do sapato. A "interação :e in:..: 
fluincia mGtua''.entre A e~ osorr~u atrav~s do sapato Cprodu~o do 
trabalho). Imagln~mo~ ';!ma lndustrla fazendo "dumping" contra sua con · 
corrent:,~o que slgnlflc~ reduzir o preço e trabalhar eventualmente 
co~ preJulzo para destrulr a conc~rrencia. O proprietário da indGs­
trla ~oncorrent~ ~ode ser levado a loucura, sem nenhuma ação direta 
<:moclonal ou flslca) do primeiro. A ação se deu indiretamente, pela 
Vla do produto. 

Marquemos agora uma conseqüência inicial do que vimos até 
aqui: sendo a economia capitalista a economia mercantil por excelên­
cia, seu caráter mercantil é responsável pelo seguinte fato: a econo 
mia capitalista é inerentemente anárquica. Por mais que a· grande em~ 
presa e o Estado possam planejar o futuro, não podem negar as bases 
sob as quais se assenta a economia capitalista, não podem transformá 
-la em uma economia planificada; não podem negar o caráter mercantil7 
/anárquico da produção; não podem, por conseguinte, evitar a imprevi 
sibilidade,a instabilidade da economia capitalista. Essa instabil ida 
de está alicerçad a no caráter mercantil da sociedade. no fato de que 
as esferas pri~adas são as esferas de decisão. 

( justamente para marcar esse fato, o fato de que a econo­
mia capitalista está lastreada na produção mercantil é que se cons­
trói o artifício teórico da economia mercantil simples - trata-se de 
um alicerce sobre o qual se assenta a economia capitalista. 

Vejamos o que vem a ser essa economia mercantil simples. 
Trata-se de uma sociedade na qual os produtores indep~ndentes de mer 
cadorias são proprietários dos meios de produçao Cmaterias~primas e 
instrumentos de trabalho) e por conseqüência, são proprietarios do 
produto do seu trabalho. Nessa sociedade, os trabalhadores/produt o~ 
res vendem mercadorias enquanto produtos do seu trabalho. 

o 
o 

o 
o 

o 
Sociedade rrercantil simples 

pequeno produtor - proprietário 

dos meios de produção - propri~ 

tário do produto - vende produ­

dutos do trabalho Chá uma união 

entre trabalho e propriedade) 

ç·· 

Vejamos a ação de um produtor independente de mercadorias 
(por exemplo, produtor A, produtor de sapatos) nessa economia merca~ 
til simples. Após produzir os sapatos, o produtor leva-os ao mercado 
para vendê-los, ou seja, trocá-los por dinheiro. Com o dinheiro nas 
mãos, compra uma outra mercadoria, da qual necessita. Dor exemplo,a~ 
roz. A circulação fica asslm: 

SAPATO DINHEIRO ARROZ 

M D M 

(mercadoria) (dinheiro) (mercadoria) 

O processo tem seu inicio em uma mercadoria (sapato) e t er 
mina em ou·tra mercadoria C arroz) ; evidentemente, há, entre esse s do i:~ 
pÓlos, uma diferença qualitativa, posto que não faz nenhum senti do 
v<=>nr1<=>r <::rinrii-n ni=lr>F! r'nmnrnr S.=lDato. 
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Perguntamos: sual o objetivo dessa forma de circulação? Ve 
jamos uma resposta posslvel: o lucro. Ora, suponhamos que o par de 
sapato tenha um valor de Cr$100.000; que o produtor consiga realizar 
esse valor no mercado; e, finalmente, que ele compre 25 kg de arroz 
que valem exatamente Cr$100.000. Ao final temos: 

l par de sapatos ---- D ----- 25 kg de arroz 

Cr$100.000 ---- Cr$100.000 ----- Cr$100.000 

Ainda que tenhamos aqui apenas uma noção intuitiva de va­
lo r , observamos que nosso produtor de sapato não enriqtieceu em l cen 
tavo sequer depois de fechado o circuito; em outras palavras, não te 
ve lucro. No entanto , nem por isso está furioso, deblaterando a sua 
má sorte, mas sim satisfeito, com seu objetivo realizado. Por que? 
Porque seu objetivo não era o enriquecimento, a obtenção de lucro, 
mas Slm a satisfação de necessidades (o valor de uso). 

M D M objetivo: s~tisfação de necessidades 

Nesse caso, qual o papel do dinheiro? Inicialmente, o di­
nheiro reflete o valor de todas as mercadorias, ~equivalente geral; 
todas as mercadorias espelh am seu valor no dinheiro. Com esta capaci 
dade, o d i nheiro permite que as mercadorias circulem: ~ meio de cir= 
culação. Em nosso circuito M - D - M, o dinheiro funciona apenas co ­
mo um intermediário. O dinheiro não ~' nesse caso, desejado por si, 
mas apenas como i nst rumento para a circulação de mercadorias, para a 
satisfação das necessidades. 

Para nós, que vivemos em uma economia capitalista, é fáci l 
perceber que essa função é apenas uma das funções do dinheiro. Por e 
xemplo: 

a) recebo me u ordenado e faço uma c6mpra no supermercado. · Esse di ­
nheiro está servindo como equivalente geral e meio de circulação ; 

b) ganho Cr$200 . 000 no bicho e levo minha fam!lia ~churrascaria! 

Mas , e se eu pensar no seguinte: ganhei Cr$6 .000. OOCi. 000 na 
l oteria! O que são esses 6 bilhÕes? Que fazer com ele? Qual a primei 
ra coisa que nos vem ~ mente quando se tem essa fabulosa quantia na~ 
mãos? Resposta: aplicar, ou seja, transformar dinheiro em . mais' di­
nheiro; manter a riqueza presente e ampliá-la. A mudança quant~tati­
va (dos Cr$200 . 000 para 6 bilhÕes) implicou em uma mudança qualitat i 
va; estou per~ebendo um novo caráter do dinheiro: o dinheiro como ca 
pital . 

Qual é essa nova forma de circulaÇão? f ~ 

DINHEIRO MERCADORIA . DINHEIRO 

D M M + 

Como dinheiro só se diferencia de dinheiro sob o aspecto 
quantitativo, não faz nenhum. sentido que o início e o . fim do proces­
so representem uma mesma magnitude de dinheiro; nesse caso o objeti­
vo do movimento é a ampliação do montante de dinheiro (o lucro). Ago 
~a, a mercadoria ~ q ue ~ intermedi~ria para .a consecução do . objeti= 
vo : o enriquecimento. Nesse caso, o dinheiro se transforma em cap i ­
tal, passa a circular como capital, como valor que busca sua auto-va 
l orização. 

Vejamos algumas formas antigas de transformar dinheiro em 
mais dinheiro: 

a) capital usurário: capital a juros 

D - D + 6D 

Nesse caso, a ampliação do dinheiro ocorre da forma direta, sem ln-

~-
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termediários; trata-se, por isso, de forma absurda e inintelegível 
do capital, como se; por circunstâncias favoráveis de calor, umidad~ 
etc., houvesse a geração espontânea do dinheiro (filho) do dinhe iro 
(mãe). Vejamos isso melhor. 

Pensemos em um usurário típico do fim do feudalismo, rela­
cionando-se com a nobreza decadente; o nobre decadente precisa de 
dinheiro para manter seu fausto Cm6veis e utensilios, vestuário, car 
ruagem, criadagem, etc . ). Evidentemente, em se tratando de nobre de­
cadente, é, por definição , carente do dinheiro necessário. Empres ta­
-o do usurário, que pretende receber depois de algum tempo o princi­
pal mais um acréscimo a titulo de juros. Pergunt amo s : de onde ele vai 
tirar esse 6D? Resposta: da riqueza que possui (por exemplo: terras). 
Fie~, portanto, claro o car~ter parasitário do usur~rio; ele enriqu~ 
ce as custas do empobrecimento de outros; não auxilia em nada na cria 
ção de riqueza; antes pelo contrário, aprofunda a decadência do sis~ 
tema do qual suga sua riqueza crescente . Não é por outra razão que, 
no perÍodo feudal, foram tão fortes as condenações à usura (Igreja, 
Lutero) . 

~ b) A forma MERCANTIL 

Quando se coloca o enriquecimento sob a forma Dinheiro-Mer 
cadoria - Dinheiro, a primeira coisa que nos vem ~ mente é a atividad~ 
de COMÉRCIO, ou seja, COMPRAR UMA MERCADORIA USUAL CQUAL9UER) POR UM 
PREÇO E VENDÊ-LA POR UM PREÇO MAIOR. Esta é a lei do comercio: COM­
PRAR BARATO E VENDER CARO. Vamos agora imaginar que todos os traba­
lhadores/produLores vendem produtos do seu trabalho. Para que alguém 
ga·nhe dinheiro atravÉs do comércio é necess~rio se interpor entre a 
produção e a venda, pagando pouco ao produtor e cobrando caro do com 
prador. Será que esta ação pode sustentar uma economia capitalista? 
Ora, a classe capitalista não pode ser constituída a partir do enga­
no ~~cíproco. Isto porque a forma mercantil do capital é, caracteri~ 
~icamente, um roubo, uma mudança ·de mãos de uma riqueza já criada; 
não contribui em nada para a criação da nova riqueza. E foi esta a 
forma begem6nica no perÍodo imediatamente anterior à constituição do 
capitalismo: século XVI e XVII. 

Vejamos rapidamente como se dava essa forma mercantil: ima 
ginemos inicialmente uma região - Europa - na qual a circulaçªo d~ 
mercadorias esteja bastante desenvolvida, e os agentes economicos 
possuam uma noção bastante boa de mercados e preços; pensemos agora 
em uma região - Índia, por exemplo - que vive em um estágio de econ~ 
mia pré-capitalista, com a produção organizada em aldeias auto-sufi­
cientes, que produzem para auto-consumo, não produzindo,portanto,mer 
cadorias; obviamente, os produtores nessa sociedade não têm noção d~ 
mercados, custos e preços. Imaginemos agora o relacionamen!o, e~trc 
as duas regiões: evidentemente, os comerciantes europeus tem noçao ~ 
xata do preço que podem alcançar pela seda (produzida na segunda re­
gião) nos mercados da Europa. Como os produtores de seda desconhecen: 
completamente o comércio, podem trocar a seda por qualquer mercado ­
ria de baixo valor. Na verdade, os comerciantes acercavam-se da re­
gião produtora, transformavam-na em um mercado cativo, e carregavam 
a mercadoria para mercados consumidores. Isto é exatamente igual ao 
saque, ao roubo; ou seja, uma simples mudança de mãos da riqueza (a­
lias, no caminho para a fndia, poder-se-ia, de passagem, saquear um 
navio inimigo) 

Ora, esta não é a forma capitalista de extrair mais dinhei 
ro do dinheiro; tanto é verdade que nações (ou cidades/Estado)que s~ 
especializaram com grande sucesso nessa forma mercantil não descobri 
ram a forma capitalista e foram passadas para trás (Holanda e Vene ­
za, são os melhores exemplos). A forma capitalista por excelência es 
tá ligada a uma nova forma de organizar a produção. O capitalismo i~ 
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naugura uma nova forma de organização da produção. O capitalista é 
capitalista industrial; é capitalista produtivo. 

O capitalista ORGANIZA A PRODUÇÃO, é ORGANIZADOR DA PRODU­
ÇÃO: Não é parasita da socieàade decadente, e nem transfere riqueza 
para suas mãos pela vi a do comércio. Ele auxilia, ele cria (no senti 
do de gerar as condiç5es para) riqueza nova (novos produtos). 

Vejamos um exemplo simples desse fato: a SICOM está finali 
zando a criação de uma nov~ unidade em São Carlos. Perguntamos: to­
f oram os trabalhadores dessa· indÚstria o s responsáveis por esse decisão? 
Obviamente não, pois eles nem existem, serão ainda contratados.A PRO 
DUÇÃO É UMA DECISÃO DO EMPRESÁRIO; ao trabalhador cabe apenas deci~ 
dir, quando possível, a não-produção. E por que? Simplesmente porque 
o processo de produção é um processo no qual todos os elementos são 
de propriedade do capitalista: Vejamos melhor esse ponto: 

_Todo processo de produção é, inexoravelmente, um processo 
composto dos elementos simples: · 

Elementos simples [­

do processo de tr~ _ 

balho 

TRABALHO (atividade adequada a um 
fim) 

OBJETO DE TRABALHO (matéria-prima) 

MEIOS DE TRABALHO (instrumentos de 
trabalho) 

Ora, as matérias-primas são mercadorias, têm que ser com­
p_radas; da mesma forma as máquinas são mercadorias; têm que ser com­
pradas. A produção capitalista não é setorial, é generalizada; todos 
os meios de produç ão são produtos de empresas·capitalistas, produzi­
das para vender, e com lucro. Nesse sentido, observa-se que aPROPRIE 
DADE CAPITALISTA f PROPRIEDADE ·DE UM FUNDO LIVRE DE MERCADORIAS; es~ 
,tão disponíveis para quem tiver.dinheiro para comprar. Não está es­
crito em uma máquina que ela se destina a ser propriedade de fula no 
ou siçrano. As máquinas de uma mesma espécie são mercadorias expos ­
tas aó gosto dos que puderem levá-las. Difere, portanto, da proprie­
dade pre-capitalista, que é um pressuposto da produção (que antece de 
a produção), um legado da tradição por laços de sangue. 

Então, os elementos OBJETIVOS têm que ser ·comprados: 

\Element(o: :,:_~::_::::primas~ são mercadorias 

~ compradas _ 
- maqulnas -------------.sao mercadorias 

trabalho 

E o que acontece com o elemento subjetivo , o TRABALHO HUMA 
NO? Não se pode dizer que se · compra e vende trabalho, posto que o tr~ 
balho é homem em ação, confunde-se com a corporeidade humana; se se 
vende trabalho, vende-se a si mesmo, transformando-se i ~m escravo; 
nesse caso, o homem é mercadoria. O que acontece é que se vende e se 
compra FORÇA DE TRABALHO, entendido como CAPACIDADE DE TRABALHAR, PO 
TENCIAL DE TRABALHO. Em outras palavras, a força. 

A FORÇA DE TRABALHO SE TRANSFORMOU EM MERCADORIA. 

A dizer que a força~de~trabalho é mercadoria, dizemos que 
ela tem utilidade (valor de uso) e valor-de-troca. A utilidade de u­
ma mercadoria é algo a respeito da qual devemos consultar seu consu­
midor. Qual a utilidade da força-de-trabalho para seu consumidor, o 
capitalista? Como ele a consome? Fazendo-a TRABALHAR, Portanto, o va 
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lor-de-uso da mercadoria Força de Trabalho é o TRABALHO mesmo. Vamos 
pensar, por exemplo, que eur na qualidade de empresário, contratei um 
determinado operário . Percebo dias depois que o trabalhador sistema­
ticamente não trabalha (falta, enrola, conversa, etc.). Que faço? 
Mando - o embora! E é coisa justa, pois afinal firmamos contrato; mi­
nha parte era pagar, a parte dele trabalhar. Comprei uma mercadoria 
que se mostrou posteriormente de má qualidade! 

~ Quanto ao valor- de-troca, ?ossui sua expressão 
no SALARIO que se paga (por dia ou mes) aos trabalhadores 
possam reproduzir-se como trabalhadores. 

monetária 
para que 

Vejamos rapidamente a seguinte questão : existiram sempre 
pessoas interessadas em vender força-de-trabalho? Lembremo-nos de nos 
so produtor independente de sapatos, em uma economia mercantil sim­
ples. O que é que ele vendia? Vendia sapatos, produtos de seu traba­
lho, e não sua força de trabalho. Por que? Porque ele era proprietá­
rio dos meios de pro dução e, por conseqti~ncia, proprietários dos pr~ 
dutos do seu trab a l ho. Ocorre nesse caso 1)ma UNIÃO ENTRE TRABALHO e 
PROPRIEDADE . f: necessária, portanto, uma cisão entre trabalho e pr~ 
priedade para que alguns vendam e outros comprem força de trabalh o . 

UNIÃO 

PROPRIEDADE 

e 

PROPRIEDADE 

CISÃO 

_j 
jPROPRIEDADE 

Ex. artesão, campones 

vendem produtos 

do trabalho 

Vendem força de trabalho 

Proprietários dos meios de produção, 
compradores de força-de-trabalho. 

Em outras palavras, é necessário que os produtores sej a m 
~ exp~opriados de meios de produção, achem-se despojados dos elementos 

materiais necessários ~ produção. 

Ademais disto, é necessário que o indivÍduo seja trabalha­
dor livre, no sentido de que vende sua força-de-trabalho para quem 
quiser, e sempre por tempo não ilimitado (qualquer uma das partes 
contratantes pode rescindir o contrato a qualquer tempo); caso con­
trário, seria escravo ou servo, e não trabalhador assalariado. 

·Todavia, não basta que existam pessoas despossuÍdas, inte­
ressadas em vender sua força de trabalho em troca de um salário, co ­
mo Única forma de prever sua subsist~ncia; é necessário que existam 
pessoas interessadas em comprá-las; em outras palavras, em empregá­
-las, juntá-las no sentido de produzir, ou seja, organizar a produ­
ção como negócio iucrativo. O prÓprio termo proletariado tem origem 
na Roma antiga; o proletariado romano era tão desposs~Ído de meios 
de produção quanto o proletariado moderno, posto que não tinha a pr~ 
priedade por excel~ncia que era a propriedade da terra; todavia, em 
pleno escravismo, como iria surgir um empreendedor .que tivesse a i 
déia de empregá-los de alguma forma para a próduçao, para o traba­
lho? O trabalho era um oprÓbio! As preocupaç6es eram bem outras: co ­
mo manter as conquistas, dominar revoltas, controlar escravos, etc . 

Po~tanto, é necessário: 



OFERTA DE FORÇA DE-GDEMANDA DE FORÇA DE 

TRABALHO (criação TRABALHO (empresá-

do proletariado) rio industrial) 

Concluindo, ao mesmo tempo em que Objetos de trabalho e 
Meios de T~~abalho tomam a forma de mercadorias de propriedade do ca ­
pitalista, o trabalho toma a forma de trabalho assalariado. 

Processo de Producâo em Geral Process6 de Produção Capitalista 

Trabalho --------------------~~Trabalho Assalariado- capital c~reulante 

- Obje tos de Trabalho --------~• Mercadorias - capital circulante 

- Meios de Trabalho----------+-- Mercadorias - capital fixo 

Como fica agora o circuito do capital? 

D M D + D 

Objetos de Trabalho 

D Meios de Trabalho - Produto - D -+ ~D 

Força de Trabalho 

Diferentemente das duas forma anteriormente mencionadas, a 
forma capitalista de transformar o dinheiro em mais dinheiro passa pe 
la organização da produção; evidentemen_te, a possibilidade do LUCRO 

_(_remuneração do capital) está las.tr:eada na forma capitalista de orga­
nização da produção, ou seja, à base do trabalho assalariado. Os ele­
mentos _materiais (matérias-primas e instrumentos de trabalho) não po­
dem, põr si só, serem fonte do lucro, pois, se assim fosse, tal coisa 
ocorreria em qualquer sociedade, pois são eternos e imprescindÍveis. 
Os valores das matérias-primas e das máquinas são transferidos aos pro 
dutos e recuperados . Os primeiros se transferem integralmente a cad~ 
perÍodo de produção, perÍodo que vai da entrada da matéria-prima até 
a saÍda do produto, pois perdem integralmente sua forma original meta 
morfoseando-se em produto. Por isso são parte do capital circulante~ 
que tem que ser reposto a cada perÍodo de produção. Já as máquinas e 
instalações atravessam vários períodos de produção, de forma que seu 
valor é recuperado na mesma medida em que se perde, aos poucos, grada 
tivamente. 

A expansão do valor inicialmente adjudicado à produção, a 
transformação de D em D + ~D, ou seja, a transformação do processo de 
trabalho em um processo de valorização do capital está determinada pe 
la forma social de organização. da :P.rodução. Em outras palavras, orga-=­
nizando-se a produção capitalisticamente, com proprietários do cap i­
tal e proprietários de força de trabalho (trabalhadores assalariados), 
estão postas as condições para o surgimento do lucro. Em uma socieda­
de cuja produção se organiza desta maneira, o lucro do capitalista a­
parece como desdobramento natural da produção, como coisa normal (a­
normal é produzir sem lucro). Evidentemente, esse conceito de natural 
de ve ser entendido como histórico-natural, pois, como procuramos sem­
pre realçar, o lucro (ou seja, o capital) é uma categoria específica 
e característica da economia capitalista, forma historicamente deter­
minada de organização social da produção. Não se trata, como querem 
alguns, de algo próprio da naturalidade humana abstrata, mas s.im da 
naturalidade concre ta da sociedade capitalista . Esse entendimento do 
lucro como coisa natura l é, obviam~nte, amplamente disseminado pela 
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sociedade capitalista, de tal forma que todos o tomam como um dado, 
sem refletir sobre sua natureza. Também do ponto de vista da Econom~a 
como ciência, as questões estarão colocadas a partir da constituiçao 
da sociedade capitalista, ou seja, a partir da existência das cond~­
ções para o .aparecimento do lucro. Por isso, o estudo que se faz e, 
fundamentalmente, sobre a magnitude da taxa de lucro, os efeitos das 
flutuações desta sobre o investimento, do investimento sobre o lucro, 
etc. Ou seja, parte-se da existência do lucro para o entendimento do 
funcionamento da economia capitalista . 



3 - CONCORRfNCIA INTERCAPITALISTA: noçoes b~sicas 

Procuramos neste texto esclarecer o caráter, a natureza da 
concorr~ncia intercapitalista. Para nosso racioc!nio, e importante 
supor o seguinte: estamos no século XIX, época conhecida como fase 
do capitalismo concorrencial; nesse caso, o número de empresas· con­
correntes no mercado é grande, o tamanho das empresas é reduzido (pe 
quena escala de produção), o produto apresenta reduzido grau de dife 
renciação, e os agentes econômicos (empresas e consumidores) possuem 
informações sobre a situação do mercado, fundamentalmente sobre os 
preços cobrados pelos diferentes produtores. 

Pois bem, dados os pressupostos acima, podemos imaginar a 
seguinte situação da indÚstria (conjunto de firmas que concorrem en ­
tre si) no periodo t 0 : todas a~ empresas trabalham com a mesma técn! 

ca de produção, possuindo a mesma estrutura de custos (obviamente es 
tamos nos referindo aos custos diretos) C l) ; também todas cobram o mes 
mo preço, e t~m,ern conseqü~ncia, o mesmo lucro unitário. Ilustremos 
essa situação: 

l 2 3 l 

d{ C.l+-' 
::J·rl 

r-----·- --~ 

o ,...:1 § 
()'I 

-------·-

Q) 

H o 
o.. ·ri 

I B,~ 
{])+-' 

l 
::i·rl 
u § 

I '--------' - - - - - -

Passemos agora para o momento t 1 ; ocorre a seguinte mudan ­

ça: Q capitalista l introduziu progresso tecnológico ao n!vel do pr~ 
cesso produtivo: trata-se do conhecido empresário inovador de Schum­
peter . Essa nova técnica, digamos, uma nova m~quina, mais eficiente, 
permite, a um só tempo, aumento de produtividade do trabalho e redu­
ção do custo unitário Cé importante ter em conta que a introdução de 
pro~resso técnico, ao nivel de processo, reduz inequivocamente o cus 
to unitário direto - materiais e mão-de-obra; nada se pdde afirma~ 
sobre os custos indiretos). Para dar conta de vender sua produção j n 
crementada, o empresário l reduz seu preço, forma t!pica de concor-~ 
r~ncia na fase capitalista concorrencial. Dessa maneira, puxa para 
si compradores de seus concorrentes, supondo, como é plaus!­
vel, dados os pressupostos com os quais trabalhamos, que sua produ ­
ção cresça mais rápido que o mercado da indústria. 

Quanto aos concorrente~, t~m eles duas alternativas imedia 
tas, ambas ruins: vender ao preç6 ·anterior e perder compradores, ou 
reduzir o preço e perder lucro; se entrarem em uma competição em pr~ 
ços, na situação em que se encon~ram. poderão chegar rapidamente na 
faixa de prejuizo . · 

Ilustremos o momento t 1 Cpágina seguinte). 

Notamos pela ilustração que o capitalista l pode reduzir o 
seu preço e ainda aumentar sua margem de lucro; basta para tanto que 
o custo unitário diminua mais rapidamente que o preço . 

Observemos que a ação do empresário l está tendo efeitos 
importantes no mercado e, enquanto ele tiver o monopólio da nova téc 
nica, abocanhará um lucro extraordinário, que deixará de existir qua_Q 
do a nova técnica for amplamente difundida, o que explica seu inte­
resse em manter esse monopÓlio. Qual a saida para os concorrentes? 
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Introduzir a nova t~cnica, de forma a permanecer no mercado·fatal~en 
te, aquele_ que não fizer isso será expulso do mercado; cheg~rá um dia 
em que tera que fechar por absoluta falta de competitividadé. 

Então, chegaremos a um momento t 2 , onde tudo se equilibra, 

com nova t~cnica difundida, menos empresas no mercado, menores cus­
tos e preços mais baixos. 

Essa nova situação permanece por algum tempo (noção de e­
quilÍbrio) at~ que seja superada novamente ~or alguma outra lnova­
ção? A resposta ~ NÃO, pois a concorrência e um processo DINÂMICO, 
ao inv~s de se chegar a um novo equilÍbrio, o que se tem ~ um perma­
nente deseqtlilibrio. Vejamos: o ampresário 2 pode, ao inv~s de procu 
rar alcançar o l, procurar superá-lo, reduzindo ainda mais seu custo 
unitário; já o empresário l, por ter saÍda na frente, possui vanta­
gens em relação aos demais; acumulou recursos a título de lucros ex­
traordinários durante algum tempo, e tem conhecimento mais desenvol­
vido da t~cnica mais ava~ada. Portanto, pode ir à frente, antes que 
se difunda a t~cnica anterior (2) (*). 

Depois de um certo tempo, relativamente longo, de acordo 
com o que estamos mostrando, podem ter saÍdo várias empresas do mers 
cacto, e as que ficaram têm uma escala de produção bastante grande. A 
concorrência intercapitalista levou, portanto, à CONCENTRAÇÃO DE CA­
PITAIS. 

~ . 
Fixemo-nos agora em um aspecto essencial da concorrencla 

intercapitalista: sua beligerância. O famoso economista polonês Mi­
chel Kalecki afirmou com brilhantismo: "os capitalistas fazem muitas 
coisas como classe, mas, seguramente, não investem como classe". O 
que isso quer dizer? Quer dizer que, em vários casos, como por exem­
plo na luta contra a pressão dos sindicatos, contra algumas politi­
cas do Estado ,os empresários agem enquanto classe; por~m, na hora de 
investir, o fazem enquanto CONCORRENTES. 

No nosso exemplo hipot~tico, imaginemos que o capitalista 
3, que não não aguentou a lu~a da concorrência e fechou sua fábrica, 
fosse entrevistado; que ~ que ele diri ? Provavelmente lançaria, ao 
longo do discurso, alguns improp~rios contra o capitalista l, que en 
cetou a guerra de preços que o fulminou. Diria que a intenc~n r'ln con-=-

C>':) Vale a pena mencionar que, no caso do capitalismo concorrencial 
que estamos examinando, os processos de incorporação e difusão 
do progresso t~cnico, com incremento da produtividade social do 
trabalho, levam a um movimento contínuo de redução do preço.Exi~ 
te, portanto, um paralelismo entre os movimentos de elevação da 
produtividade e redução no preço, o que permite que os benefi­
cios do aumento da produtividade sejam difundidos pela economla 
(não sejam "represados" pelas empresas). 
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corrente era essa mesmo: tomar seus mercados, obrigá-lo a fechar. Ao 
longo do processo de concorrência, poderiam até se encontrar em uma 
reuni~o do sindicato patronal e tratar-se cordialmente; todavia, na 
verdade, viam-se mutuamente como adversários. 

NOTAS 

(l) Como custo direto entende-se aquele custo necessar1o à produç~o: 
custos de materiais (matérias-primas, componentes, energia,etc.) 
e m~o-de-obra (trabalhadores diretamente envol vido s na produç~o). 
Os cus tos indiretos s~o constituÍdos pela c e ; :::. e :::2..2.ç~o, custos de 
vendas, 11 0 ver- heads 11

, aluguéis, seguros, juros, E:-:-c . 

(2) E bom salientar que essa vantagem é inequivoca apenas no caso em 
exame, em que as escalas de produç~o s~o pequenas, e s~o. reduzi­
das as massas de capital investidas em capital fixo, tanto em ter 
mos absolutos quanto em relação ao capital total. Isso permite 
maior facilidade na mudança técnica quando alguma inovação impor 
tante nos processos aparece em cena. Caso contrário, se o monta~ 
te investido em capital fixo for muito vultoso, o empresário que 
introduz a inovação fica "preso" à técnica incorporada, pois a 
incorporação de nova tecnologia, logo após, implicaria em desva­
lorização de um montante bastante grande de capital. 
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4 - CONSIDERAÇOES SOBRE A CONCORRENCIA PERFEITA 

Procurando sempre compará-lo com o esquema que traçamos p~ 
ra a concorrência intercapitalista, vejamos agora o chamado modelo 
de concorrência perfeita. 

As principais características do mercado de concorrência 
perfeita são as seguint es: 

a) produto homogêneo. Observe que, quando montamos o esquema para en 
tendimento do chamado capitalismo concorrencial, fizemos a suposi 
ção de que o grau de diferenciação dos produtos era reduzido; n~ 
caso da concorrência perfeita, radicaliza-se essa suposição; tra­
ta-se de perfeita homogeneidade entre os produtos, e que torna ab 
solutamente indiferente para os compradores, adquirir de qualquer 
produtor . 

b) Grande número de empresas e consumidores) de tal modo que nenhuma 
empresa ou nenln1m consumidor pode, sozinho, determinar ou influen 
ciar o preço da mercadoria. Esta característica fundamental serã 
comentada com mais detalhes à frente. 

c) Perfeita informação. Também em nosso esquema anterior, fizemos a 
suposição de que "os agentes econômicos (empresas e consumidores) 
possuem informaç6es sobre a situação do mercado, fundamentalmente 
sobre os preços cobrados pelos diferentes produtores''. Todavia, o 
que se sup6e no modelo de concorrência perfeita ~ que a informa­
ção é plena, ou seja, cada alteração, por menor que seja, no pre­
ço cobrado por qualquer produtor, será instantaneamente percebida 
por todos os agentes envolvidos no mercado do produto em questão. 

-
Vejamos o funcionamento do mercado de concorrência perfei-

ta, enfatizando seu aspecto crucial, qual seja, que "nenhuma empresa 
t'em poder para influenciar o preÇo da mercadoria". Observe-se que não 
se está dizendo que nenhuma empresa tem poder para administrar ou d~ 
terminar o preço, mas sim influenciar. O que isto quer dizer? Quer 
dizer que, para todas as empresas, o preço de seu produto é um dado, 
determinado pela oferta e procura globais. Ilustremos esse fato: 

' Curvas de oferta e demanda da mercadoria X 

Preço 4. 

Pmx 

Sendo: 

Oferta global da 
· mercadoria X 

Procura global da 
mercadoria X 

Quantidade procurada 

p = preço de mercado da mercadoria x (vale a pena obser­mx 
var que podemos trabalhar com o conceito de preço de mercado em vlr­
tude da s upos.ição de homogeneidade do produto) . 

Para que pmx seja tomado como um dado por todas as empre­

sas produtoras, ~ necessário supor que o número de empresas concor-



rentes seja extremamente grande (tenda ao infinito) e, ao mesmo tem­
po, que cada e mpresa seja infinitamente pequena, de tal forma que, 
qualquer que seja sua ação, (por exemplo, multiplicar a produção por 
10, por 1 00 , por r, ) não consegue nunca influenciar o mercado. Portan 
to, para cada empresa individual, a curva de demanda~ a seguinte: -

Preço 

de 

mercado 

p 

D 

Q 

Nã o h á, portanto , nenhum estímulo ao produtor para baixar 
o preço de seu produto, pois ele vende a quantidade que produzir ao 
preço de mercado. Se, porventura, um produtor vender por um preço li 
geirame nte superior a o preço de mercado, ficará sem nenhum comprado~ 
em virtude do pressuposto de perfeita informação; o produtor tem que 
vender sempre ao preço de mercado. 

Ilustremo s o funcionamento da concorrência perfeita imagi ­
nando a existência de duas empresas produzindo em concorrência per­
feita, sen do as e mpre sas bastante próximas uma da outra. Vejamos a 
situação das empresas A e B no momento t 0 . 
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A B -------,..... o 
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Ob servamos que a empresa A está em melhor situação que a 
empresa 8. Através da introdução de progresso tecnolÓgico e/ou mudan 
ças organizacionais, conseguiu reduzir sensivelmente seu custo unít~ 
rio, de tal forma que consegue uma margem de lucro bem maior ao pre­
ço p 0 ; ainda que tenha margem de lucro mais baixa, a indústria B ai~ 

da consegue manter-se em funcionam~ento. Suponhamos agora que, por u­
ma razão qualq uer, caia o preço de mercado (p1 < p 0 ). Vejamos a nova 

situação (momento t 1 ). 

Notamos que, a o novo preço de mercado ( p1 ) , a · empresa A, 

por ter realizado melhorias técnicas e/ou organizacionais redutoras 
de custo, ainda consegue alguma margem de lucro, ainda que tenha se 
reduzido; todavia, a empresa B, que continuou com a estrutura de cu~ 
tos anterior, não consegue sequer cobrir os custos ao novo preç~ de 
mercado p1 , se este se mantiver por algum tempo, a empresa B tera qu2 

sair do .mercadc 

Após essa ilustração, façamos uma pergunt~: o que a concoE 
r ê ncia perfeita elimina? Em comparação com nosso esauema anterior, 
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será que poderíamos concluir que a concorrência pefeita elimina o e~ 
tímulo ao progresso técnico? Não, pois, como vimos em nosso exemp l o 
hipotético, o empresar1o que introduziu progresso técnico não s5 con 
seguiu margem de lucro maior no momento t 0 , como conseguiu se defen~ 

. der da queda do preço de mercado, mantendo-se em atividade. A respos 
ta correta é a seguinte: o modelo de concorrência perfeita elimina a 
beligerância imanente à concorrência intercapitalista. 

Vimos, no primeiro tratamento dado à concorrência, que e­
xiste um empre s ário que sai à frente e, através de redução de seus 
custos, dá início à guerra de preços, procurando, com a diminuição 
de seu preço, atrair para si a parcela de mercado dos demais. Ora, a 
ação desse empresário será respondida pelo concorrente, que claramen 
te o identifica como aquele que iniciou a pugna. 

Já na concorrência perfeita, não existe qualquer conflito 
intercapitalista. O preço de mercado é determinado em uma esfera di~ 
tante? longíngua? sobre a q~al nen~um produtor individual tem qual~ 
quer 1nterferenc1a, e, depo1s de f1xado, os produtores tomam o pre~ 
ço, comparam seus custos e verificam seu estado. A ação de qualqu~r 
produtor nunca influencia outro produtor. Não há conflito~ Ao inves 
de ~m rio turbulento, a concorrência se transforma em um manso lago. 
Esta é a grande insuficiência do modelo de concorrência perfeita. 


